
As Frentes Parlamentares assinantes, que representam o setor produtivo e atuam 
criando e apoiando políticas públicas em prol do desenvolvimento do país e da sociedade 
brasileira como um todo, vem, por meio deste, manifestar seu apoio à discussão e vota-
ção da Reforma Administrativa no Congresso Nacional.

A preocupação da sociedade brasileira e de todos os contribuintes quanto ao desen-
volvimento, a eficiência e a sustentabilidade do Estado crescem diariamente. É notória a 
necessidade da implementação de uma gestão pública eficiente, transparente e respon-
sável, capaz de atender às necessidades da sociedade de forma ágil e eficaz. A atual estru-
tura administrativa do Estado tem se mostrado deficiente em diversos aspectos, compro-
metendo a eficácia na prestação dos serviços públicos. É imperativo realizar uma reforma 
que promova a modernização, a racionalização e a desburocratização do aparelho estatal, 
de modo a eliminar entraves e otimizar recursos.

O momento político também é oportuno para a discussão da Reforma Administra-
tiva. As discussões acerca da carga tributária do país, da burocracia estatal e do custo de 
empreender no Brasil se intensificaram graças ao avanço da Reforma Tributária, eviden-
ciando a urgência da discussão do tamanho e da eficiência do Estado Brasileiro, que 
refletem diretamente na necessidade de recursos que, por sua vez, serão arrecadados por 
meio da tributação dos contribuintes. Segundo pesquisa do Ranking dos Políticos, 35,8% 
da Câmara dos Deputados acredita que a Reforma Administrativa deve ser aprovada 
ainda no ano de 2023, acompanhado por 30,4% dos Senadores1.

A redução do custo do Estado é fundamental para garantir a sustentabilidade fi-
nanceira, bem como para direcionar os recursos públicos de maneira mais assertiva. 
Através da diminuição do tamanho da máquina administrativa, da revisão dos cargos, da 
eliminação de sobreposições e da simplificação de processos, será possível alcançar uma 
economia substancial de recursos, que poderão ser usados para investimentos no país. 
Essa redução deve ser embasada em critérios técnicos e jurídicos, visando preservar a ca-
pacidade de atuação estatal nas áreas essenciais e evitando prejuízos ao interesse público.

Com a diminuição do tamanho do Estado, cria-se um ambiente de negócios mais 
favorável para o crescimento econômico e a geração de emprego e renda.  Pesquisas2 
comprovam inclusive que cortes nos gastos públicos são mais propensos a resultar em 

1 Pesquisa “A visão do Congresso Nacional sobre a Reforma Administrativa e o Banco Central”, ranking dos políticos, agosto de 2023.

2 Alesina, A., & Ardagna, S. (2010). Large Changes in Fiscal Policy: Taxes Versus Spending. Tax Policy and the Economy, 24(1), 35-68.
Banco Mundial. (2021). DataBank: World Development Indicators. Recuperado de https://databank.worldbank.org/source/world-deve-
lopment-indicators
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redução do déficit e estímulo ao crescimento do que aumentos de impostos. Isso 
mostra que quando o Estado diminui suas despesas e regulações excessivas, as em-
presas podem se beneficiar de um ambiente mais favorável para investimentos e 
expansão, levando à criação de empregos e aumento da produção.

Por fim, acreditamos que o Congresso Nacional possui as condições, a oportu-
nidade e o cenário político necessário para que a matéria seja discutida e deliberada 
ainda nesta Sessão Legislativa.
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